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RESUMO 
A anticoncepção de emergência é um método contraceptivo, utilizado para se prevenir de uma gravidez 
indesejada, após uma relação sexual desprotegida ou em casos de abuso sexual. É conhecida como 
pílula do dia seguinte. É disponibilizada pelo Sistema Único de Saúde, gratuito para toda população. 
Atualmente a pílula vem sendo usada com maior frequência e muitas vezes sem conhecimento, seu 
uso irracional ou prolongado pode acarretar problemas a saúde.  Este trabalho objetiva descrever o 
uso da pílula do dia seguinte e seus efeitos quando usado de forma inadequada, descrever de forma 
clara seus efeitos adversos à saúde. Trata-se de uma revisão bibliográfica baseadas em artigos cientí-
ficos, revistas eletrônicas.  
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1 INTRODUÇÃO 

 
De acordo com Brasil (2011), a 

contracepção de emergência (CE), tam-
bém conhecido como pílula do dia se-
guinte ou contracepção pós-coito, é um 
método anticonceptivo ágil para prevenir 
uma gestação indesejada. Composta 
por 1,5 mg de hormônio levonorgestrel, 
sua eficácia é adequada ao tempo de ad-
ministração, quanto mais próximo da úl-
tima relação sexual maior será sua eficá-
cia. 

O contraceptivo de emergência é 
um medicamento que deve ser usado 
em casos específicos como rompimento 
do preservativo, falha do anticoncepcio-
nal ou em casos de abuso sexual (FI-
GUEIREDO; BASTOS, 2008). 

No Brasil, existe um alto índice de 
gravidez na adolescência, falar sobre se-
xualidade para jovens e adolescentes é 
de suma importância pois são nesses 
períodos que ocorre as mudanças 

hormonais, psicológicas e sociais. Mui-
tos destes começam a ter experiências 
sexuais nesta fase, onde acaba sendo 
um atrativo devido suas descobertas 
(BRASIL, 2013). 

Segundo Almeida (2017), o Minis-
tério da Saúde oferece oito tipos de con-
traceptivos reversíveis no Sistema Único 
de Saúde (SUS). Os métodos são pre-
servativos femininos e masculinos, con-
traceptivo oral e injetáveis, e contracep-
tivos de emergência. Também são dis-
poníveis métodos irreversíveis como va-
sectomia e laqueadura.  

Esse método pode ser usado por 
mulheres em qualquer fase do ciclo 
menstrual e vida reprodutiva. Existe dois 
mecanismos de ação para desempenho 
da atividade terapêutica, o primeiro me-
canismo proposto impede ou retarda a 
ovulação e o segundo facilita o espessa-
mento do muco cervical, o que dificulta a 
locomoção do espermatozoide. Por ser 
um método eficaz, seu uso irracional ou 
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prolongado de levonorgestrel pode acar-
retar prejuízos a saúde da mulher como, 
doença do colo uterino, câncer de 
mama, e diminuição terapêutica do me-
dicamento, tornando possível uma gravi-
dez ou até mesmo problemas de infertili-
dade. Além de não proteger contra infec-
ções sexualmente transmissíveis (OLI-
VEIRA, 2015). 

O estudo baseou-se em pesquisas 
bibliográficas nacionais, indexada em 
bases de dados especializadas, tais 
como Pubmed, Scielo e Google acadê-
mico, revisão de artigos e textos oficiais 
do Ministério da Saúde. 
 
2 HISTÓRICO DA PÍLULA DO DIA SE-
GUINTE 

 
Na década de 1960-1970, o médico 

Albert Yuzpe, iniciou seus estudos para 
a criação da pílula de emergência. A pri-
meira pílula foi criada a base de proges-
terona oral, e logo em seguida apresen-
tou ao mercado, surgindo como resposta 
aos casos de violência sexual, sendo 
pouco usado na época (SOUZA; BRAN-
DÃO, 2009). 

O contraceptivo de emergência foi 
criado pelo médico canadense no ano de 
1970, sendo a combinação de dois com-
postos combinados o estrogênio e o pro-
gesterona, para prevenção da gravidez 
ou em casos de estrupo. Essas novas 
medicações criadas por ele provocarão 
inúmeros efeitos adversos. No ano de 
1990 foi criado um medicamento com um 
único hormônio o levonorgestrel, que di-
minuiu os efeitos adversos e aumentou a 
efetividade do fármaco, sendo conhe-
cida como pílula do dia seguinte (RA-
GLAND et al., 2009). 

Após a criação dos contraceptivos 
houve bastante controvérsias na época, 
dificultando assim sua venda. Pois mui-
tas pessoas acreditavam ser um método 
abortivo, e por medo de aumentar os ca-
sos de transmissão de infecções sexual-
mente transmissíveis (IST) pela ausên-
cia dos preservativos no ato sexual 

(SOUZA; BRANDÃO, 2009). 
Foi criado no ano de 1995 o Con-

sórcio Internacional de Anticoncepção 
de Emergência, com o propósito de criar 
estratégias para ampliar o método con-
traceptivo para vários países, principal-
mente para aqueles que ainda estão em 
desenvolvimento (MARTINI, 2004). 

Em 1996, foi aprovada no Brasil, 
por meio da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA), a comercializa-
ção dos contraceptivos em farmácias por 
meio da obtenção da receita médica. Es-
tão disponíveis no mercado mais de dez 
marcas, e se tornou mais fácil sua obten-
ção sem receita médica (BASTOS, 
2009). 

 
3 PÍLULA DO DIA SEGUINTE 
 

O contraceptivo de emergência co-
nhecido como pílula do dia seguinte é 
usado após uma relação sexual despro-
tegida. Indicada somente em casos de 
emergência como rompimento do pre-
servativo, uso inadequado do anticon-
cepcional ou até mesmo em casos de 
abuso sexual (AQUINO et al., 2008). 

Segundo Lubianca (2016), a pílula 
é composta por levonorgestrel e deve 
ser usada no período de até 72 h após o 
ato sexual desprotegido. Após esse pe-
ríodo, a pílula pode não surtir os mesmos 
efeitos no organismo. Esse método con-
traceptivo depende do ciclo da mulher. 

Segundo Figueiredo (2008), o pre-
servativo é de conhecimento popular en-
tre jovens e adultos, porém o seu uso é 
feito por apenas 37% da população. O 
objetivo geral do artigo é alertar sobre os 
riscos causados pelo uso inadequado da 
pílula do dia seguinte, trazendo uma vi-
são geral sobre o tema. 
 
3.1 Mecanismo de ação 

De acordo com o Ministério da Sa-
úde (2005), o mecanismo de ação da pí-
lula dependerá da fase do ciclo mens-
trual da mulher quando a pílula for admi-
nistrada. Se for utilizada na primeira fase 
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do ciclo menstrual, a pílula altera o de-
senvolvimento dos folículos atrasando 
ou impedindo a ovulação por alguns 
dias. E o outro facilitando o espessa-
mento do muco cervical, dificultando a 
movimentação do espermatozoide e dos 
óvulos nas trompas, impedindo o encon-
tro entre os óvulos e espermatozoide. 

Não se tem evidência de que a pí-
lula exerce função após a fecundação ou 
que implique na eliminação do embrião 
(LEFEVRE et al., 2010). 

 
3.2 Posologia, efeitos e indicações  

São disponíveis no mercado dois ti-
pos, uma pílula contendo 1,5 mg de le-
vonorgestrel, utilizadas em dose única 
após a relação sexual. E a outra con-
tendo duas pílulas de 0,75 mg de levo-
norgestrel, uma ingerida a após a rela-
ção e a outras 12 h após a primeira. 
Sendo necessário fazer o uso no período 
máximo de 72 horas após o ato sexual 
desprotegido, após esse período os efei-
tos não serão os mesmos (TRUSSELL, 
RAYMOND, 2011). 

Os danos colaterais causados pela 
pílula do dia seguinte à base de levonor-
gestrel são mais leves, sendo comum a 
alteração do ciclo menstrual, causar náu-
seas, fraquezas, tontura, vômitos entre 
outros. Em algumas mulheres a mens-
truação pode atrasar ou adiar. Portanto 
seu uso frequente pode causar desor-
dem no ciclo menstruais e nos períodos 
férteis (YUNTA, 2001).  

Deve se ressaltar que a utilização 
de altas doses ingeridas, ocorre o risco 
de ter grandes chances da formação de 
coágulo sanguíneo e diminuir a eficácia 
do fármaco (BRASIL, 2011). 

 
4 ATENÇÃO FARMACÊUTICA NO 
USO DA PÍLULA DO DIA SEGUINTE  
 

Como verificado por Lima (2011), a 
atenção farmacêutica e de responsabili-
dade do farmacêutico, na orientação dos 
medicamentos, na melhoraria da quali-
dade de vida dos pacientes, orientando 

e esclarecendo dúvidas e riscos sobre a 
pílula. Obtendo um tratamento correto 
sem riscos à saúde. 

O profissional deve orientar sobre o 
uso prolongado e irracional da pílula, 
deve também orientar sobre a forma cor-
reta de utilizar o medicamento. É impor-
tante conhecer o paciente, saber os mo-
tivos pela busca daquele medicamento, 
podendo agir de forma correta e ajudar a 
ter um tratamento seguro, com o propó-
sito de alcançar resultados que melho-
rem a qualidade de vida dos pacientes 
(ANGONESI, SEVALHO, 2010). 

Segundo Lupião (2011), a informa-
ção e de suma importância, pois na dro-
garia é onde ocorre a dispensação des-
ses medicamentos e é onde deve ser 
feita a orientação. Muitos jovens fazem 
uso da pílula sem ao menos saber para 
que serve, muitas vezes por pressão dos 
companheiros, correndo assim risco de 
uma gravidez indesejada. O farmacêu-
tico deve promover uma atenção básica 
na dispensação de qualquer medica-
mento, incluindo os contraceptivos de 
emergência.  

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O contraceptivo de emergência tem 
se mostrado efetivo como método de es-
colha emergencial.  

As campanhas de conscientização 
sobre a sexualidade devem ser realiza-
das com maior frequência, pois, existe 
uma carência de informações adequa-
das que chegue a esses jovens. A falta 
de conhecimento sobre métodos contra-
ceptivos e de barreira acaba fazendo 
com que os adolescentes se utilizem de 
algum método sem conhecimento al-
gum. A educação sexual é de extrema 
importância para esclarecer dúvidas 
tanto dos jovens quanto dos próprios 
pais, e preparar esses indivíduos para 
uma vida sexual mais segura. Por conta 
disso, as campanhas de saúde devem 
ser intensificadas em escolas, postos de 
saúde, e principalmente em casa através 
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dos pais. 
Realizar palestras demonstrativas 

de como usar um preservativo, o risco de 
infecções sexualmente transmissíveis, e 
o risco de uma gravidez indesejada na 
adolescência. 

O farmacêutico desempenha um 
papel fundamental de informar e orientar 
seus clientes quanto aos medicamentos, 
ação farmacológica e possíveis efeitos 
adversos. A atenção farmacêutica é im-
portante na vida dos pacientes podendo 
oferecer um tratamento bem-sucedido, 
trazendo informações claras e objetivas, 
o uso racional da pílula deve ser incenti-
vado a fim de diminuir riscos ocasiona-
dos pelo uso indiscriminado.  
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